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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL E INVASÃO DE DOMICÍLIO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO REGIME CARCERÁRIO, DE OFÍCIO. CONCESSÃO DO SURSIS.
Não há que se falar em insuficiência probatória a ensejar absolvição. Na medida em que a materialidade e a autoria dos delitos restaram demonstradas pelos coerentes relatos da vítima, corroborados por boletim de ocorrência, auto de exame de corpo de delito e laudo pericial, faz-se imperativo o juízo condenatório. Tratando-se de fatos atinentes à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória e, se coerente, basta para ensejar a condenação. No caso em tela, a pena total e definitiva do acusado foi redimensionada ao patamar de 01 (um) ano e 25 (vinte e cinco) dias de detenção. Nos termos do art. 33, §2º, “c” do CP, é cabível a fixação do regime carcerário inicial aberto, ainda que de ofício. Apesar de haver circunstâncias negativas, o réu faz jus à concessão do sursis.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
	Apelação Crime


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70074904590 (Nº CNJ: 0254574-86.2017.8.21.7000)


	Comarca de Cerro Largo

	FABIO JUNIOR DA SILVA 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)
O Ministério Público denunciou Fabio Junior da Silva, já qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 150, §1º e do art. 129, §9º, na forma do art. 69, todos do Código Penal, com incidência da Lei nº 11.340/06, pela prática dos seguintes fatos delituosos:

1° FATO:
No dia 29 de novembro de 2015, por volta das 04 horas, na Rua Guarani, n° 1.435, Bairro Esplanada, Município de Cerro Largo/RS, o denunciado FÁBIO JÚNIOR DA SILVA entrou em casa alheia, contra a vontade expressa de quem de direito, consistente em entrar na casa de sua ex-companheira Bianca Santos da Silva, contra a vontade desta. Naquela ocasião, o denunciado FÁBIO, aproveitando-se do fato de ainda possuir uma das chaves da porta da residência da vítima, ingressou na casa de sua ex-companheira Bianca Santos da Silva, contra a vontade desta, vindo posteriormente a praticar o delito descrito no segundo fato. O denunciado praticou o crime durante a noite.

2° FATO:
Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar do primeiro fato, o denunciado FÁBIO JÚNIOR DA SILVA, por motivo de inconformidade com o término do relacionamento amoroso, ofendeu a integridade corporal de sua ex-companheira Bianca Santos da Silva, causando-lhe ‘’uma mancha roxa (equimose) na região Peri-orbital direita, com dois por três centímetros e uma mancha roxa (equimose) no nariz, com um por um centímetro’’, lesões estas descritas no Auto de Exame de Corpo de Delito da fl. 05 e no Laudo pericial da fl. 24, do IP. Naquela ocasião, após ter praticado o delito descrito no primeiro fato, o denunciado FÁBIO investiu contra sua ex-companheira Bianca Santos da Silva, desferindo-lhe tapas e puxões de cabelo, causando-lhe as lesões corporais supradescritas. O denunciado praticou fato delituoso com violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 5°, III, da Lei 11.340/2006. 

A denúncia foi recebida em 17 de dezembro de 2015 (fl. 41).

Citado (certidão de fl. 44), o réu apresentou resposta à acusação (fls. 45/46).
Durante a instrução, foi ouvida a vítima, bem como realizado o interrogatório do acusado. Ao final da audiência, as partes apresentaram debates orais (mídia à fl. 61).
Sobreveio a sentença em 21.03.2016, julgando procedente a pretensão punitiva, a fim de condenar o réu como incurso nas sanções do art. 129, §9º e do art. 150, §1º, ambos com incidência do art. 61, II, “f”, na forma do art. 69, todos do Código Penal, c/c a Lei nº 11.340/2006. A pena foi fixada em 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de detenção, em regime inicial semiaberto (fls. 63/69). 
Irresignada, a Defesa interpôs recurso de apelação (fl. 70). Em suas razões (fls. 82/84), sustenta a insuficiência de provas aptas a ensejar um juízo condenatório. Subsidiariamente, postula o redimensionamento da pena e a concessão do sursis.

Contrarrazões às fls. 85/94.

Nesta instância, a Procuradora de Justiça Jacqueline Fagundes Rosenfeld manifesta-se pelo desprovimento do recurso (fls. 96/99).

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Cuida-se de apelação interposta pela defesa contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Judicial da Comarca de Cerro Largo, que julgou procedente a pretensão punitiva para condenar FÁBIO JÚNIOR DA SILVA como incurso nas sanções do art. 129, §9º e do art. 150, §1º, ambos com incidência do art. 61, II, “f”, na forma do art. 69, todos do Código Penal, c/c a Lei nº 11.340/06.

Diante da ausência de arguições preliminares, adentro o mérito recursal.
A materialidade dos crimes está demonstrada por meio de boletim de ocorrência (fls. 07/08), auto de constatação de dano indireto (fl. 32), auto de exame de corpo de delito (fl. 09) e laudo pericial (fl. 28), que especificam as lesões sofridas pela vítima. 
A aferição de autoria reporta-se à análise dos depoimentos colhidos ao longo da instrução.

A vítima, em juízo, declarou que as partes já estavam separadas à época do fato, quando ela ligou para o réu e pediu-lhe que buscasse a filha de ambos, pois a depoente iria sair com seu namorado. Disse que o acusado avisou que não demoraria; algum tempo depois, telefonou para ele novamente e constatou que seu celular estava desligado. Relatou que o denunciado entrou em sua casa contra a sua vontade, durante a madrugada, usando uma chave que ainda possuía. Referiu que estava falando ao telefone, e o réu pediu que ela lhe entregasse o aparelho; diante da negativa, ele tentou pegá-lo à força e, então, foi empurrado pela ofendida. Afirmou que, ato contínuo, o réu passou a agredi-la mediante tapas no rosto. Mencionou que já havia pedido para que ele lhe devolvesse a chave em diversas oportunidades, anteriormente. Salientou que a filha do casal presenciou a agressão. Suscitou que o acusado tenha agido assim por ciúme.

O interrogando negou os fatos. Contou que, inicialmente, buscava as crianças na casa da ofendida; algum tempo depois, ela passou a levá-las até a residência do réu, onde entrava e conversava com todos. Disse que pegara uma chave da vítima sem sua permissão; no entanto, quando perguntou se poderia mantê-la consigo permanentemente, a mesma o autorizou. Referiu que bateu à porta, sem obter resposta; abriu a porta com a cópia da chave que possuía, entrou na casa e, ao perceber que a ofendida estava falando no telefone com o primo dele – de quem sentia ciúme –, atirou o aparelho contra a parede. Explicou que ela reagiu “avançando-se” contra ele, que desferiu dois tapas em seu rosto tão somente para se defender. 
Como se vê, o depoimento judicial da ofendida está em consonância com o Termo de Declarações realizado na fase persecutória (fl. 08), oportunidade em que assim manifestou-se, conferindo verossimilhança aos fatos descritos na denúncia: “(...) na madrugada de 29/11 ele entrou na casa onde mora e passou a agredir a comunicante a tapas e puxões de cabelo. A comunicante está namorando com outro e Fabio tem ciúmes, Fábio diz que ela deve namorar com ninguém. Fábio quebrou o telefone da comunicante. Que Fábio mora na casa de sua avó que fica de fundos com a casa da comunicante, que Fábio tinha uma cópia da chave da porta, ele ainda não tinha devolvido, somente entregou agora”.

Além disso, a agressão narrada é compatível com as lesões constatadas no laudo pericial de fl. 28, que assim as discrimina: “Ao exame apresenta na região peri-orbital direita, uma mancha roxa (equimose), com dois por três centímetros. No nariz apresenta uma mancha roxa (equimose), com um por um centímetro”. 
O réu, por sua vez, apresenta depoimentos incoerentes. Interrogado na fase persecutória, sustenta que a vítima havia deixado uma chave com ele e, no dia dos fatos, lhe telefonou, convidando-o para dormir com ela. Em juízo, no entanto, admite ter pegado a chave para si sem o consentimento da vítima, que apenas o autorizou posteriormente a mantê-la.

Ademais, na fase policial, nega expressamente ter desferido tapas. Aduz que a ofendida investiu contra ele, que apenas lhe empurrou para se defender. Contudo, em seu interrogatório judicial, refere que desferiu dois tapas no rosto da vítima para se defender. 

Cumpre salientar que, quando se trata de crimes no âmbito de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial relevância probatória, uma vez que são praticados normalmente sem a presença de testemunhas.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA E VIAS DE FATO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Condenação mantida. CRIME FORMAL. Tratando-se de crime formal, é desnecessária para sua consumação a intenção do agente de causar mal à vítima, bastando que a ameaça seja capaz de acarretar temor à parte ofendida, circunstância que, no caso concreto, ocorreu. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. A Lei Maria da penha surgiu da imprescindibilidade de se oferecer efetiva proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, diante do crescimento e agravamento dos crimes de gênero contra elas praticados, em especial na intimidade de seus lares. portanto, tendo a condenação um caráter não apenas retributivo, mas também preventivo, que visa a coibir futuras e mais graves ações do agressor, a resposta estatal é justa e necessária. PENA. Considerando as peculiaridades do caso concreto, entendo que a pena foi adequadamente fixada. NEGADO PROVIMENTO AO PELO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70073744120, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 22/06/2017) – grifei.
Desse modo, a prática de violação de domicílio e lesões corporais pelo acusado foi comprovada pelos coerentes relatos da vítima, atrelados a boletim de ocorrência, auto de exame de corpo de delito e laudo pericial. 

Em relação ao pleito de redimensionamento da pena, melhor sorte assiste o acusado. Na primeira etapa do cálculo de pena, o magistrado a quo sopesou como desfavoráveis ao réu os motivos e as circunstâncias do crime de invasão de domicílio. 

Entretanto, a motivação do primeiro fato não restou cabalmente demonstrada. É incontroverso que a vítima havia telefonado anteriormente para o acusado, solicitando que o mesmo viesse até sua casa. Nesse contexto, embora seja possível, não há elementos suficientes para se afirmar que o réu tenha sido impelido por ciúmes ao invadir o domicílio da vítima. Além disso, o descumprimento de medidas protetivas não configura a motivação delitiva no caso em tela; trata-se, na verdade, de circunstância especialmente gravosa e não prevista no tipo. Por conseguinte, a despeito da neutralização do vetor “motivos”, o descumprimento de determinação judicial autoriza que a basilar “circunstâncias” seja valorada negativamente. 

Por oportuno, registra-se que a filha do casal ter presenciado o réu – seu pai – entrar na casa com o uso de uma chave, ainda que sem o consentimento da vítima (razão por que foi condenado como incurso no crime de invasão de domicílio) não pode ser considerado a priori como um evento traumático, elemento que tornaria as circunstâncias do crime especialmente reprováveis. Por conseguinte, mantenho por fundamento diverso a valoração negativa das circunstâncias.
Assim, em face da valoração negativa de uma das vetoriais elencadas no art. 59 do CP, a pena-base atinente ao primeiro fato é reconduzida ao patamar de 08 (oito) meses de detenção.

Na segunda fase, mantenho a aplicação da agravante prevista no art. 61, II, “f” do CP. Diante da ausência de outras causas de modificação, a pena definitiva para o crime previsto no art. 150, § 1º do CP resulta em 09 (nove) meses e 10 (dez) dias. 

Quanto ao segundo fato, mantenho o exame do art. 59 do CP realizado pelo juízo de origem, ressalvando apenas que o cometimento em ambiente íntimo é comum aos crimes praticados no âmbito de violência doméstica. Ainda assim, como destacado na decisão singular, as circunstâncias extrapolam a normalidade, na medida em que a filha do casal presenciou a agressão.

Porém, no segundo estágio da dosimetria, afasto de ofício a incidência da agravante prevista no art. 61, II, “f”. O fato de a conduta ter sido praticada contra mulher no âmbito doméstico qualificou o delito (129, §9º). Tendo isso em vista, a aplicação da agravante em razão desta mesma circunstância implicaria bis in idem, porquanto já inserida no tipo penal.
Ausentes demais causas de modificação, torno definitiva a pena de 03 (três) meses e 15 (quinze) dias em relação ao segundo fato. Reconhecido o concurso material, o apenamento do acusado totaliza 01 (um) ano e 25 (vinte e cinco) dias de detenção. Além disso, a decisão de piso estabeleceu o regime inicial semiaberto. Contudo, levando em consideração o disposto no art. 33, §2º, “c” do CP, fixo de ofício o regime carcerário inicial aberto para o cumprimento da pena.

Por fim, apesar das circunstâncias negativas, concedo ao acusado o benefício de suspensão condicional da pena, pelo prazo de 02 (dois) anos, mediante as condições de: a) prestar serviços à comunidade pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, em local a ser definido pela Vara de Execuções Criminais competente; b) realizar mensalmente comparecimento pessoal e obrigatório a juízo para informar seu endereço atualizado e justificar suas atividades; c) não se ausentar da comarca por mais de 30 (trinta) dias sem autorização judicial.
Frente ao exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, a fim de redimensionar a pena ao patamar de 01 (um) ano e 25 (vinte e cinco) dias de detenção; de ofício, alterar o regime inicial de cumprimento para o aberto e conceder o sursis ao réu.

Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70074904590, Comarca de Cerro Largo: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO"
Julgador(a) de 1º Grau: MARCO ANTONIO PREIS
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